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RESUMO 

 

A partir de estudos do sociólogo Antonio Canelas Rubim sobre políticas públicas pensadas 
para a cultura no Brasil, juntamente com a análise de fatos históricos e de entrevistas com 
pesquisadores, gestores de projetos culturais e funcionários do Pavilhão das Culturas 
Brasileiras, o presente trabalho pretende analisar o modelo e o uso social que se fez e que se 
faz do acervo do Museu de Folclore Rossini Tavares de Lima. Pretende-se também apontar as 
insistentes ausências consolidadas nos rumos das políticas de cultura no Brasil, e as 
instabilidades político-administrativas entre as alternâncias de gestão municipal. O acervo 
Rossini Tavares de Lima está abrigado hoje no Pavilhão das Culturas Brasileiras, instituição 
museológica instalada no edifício Pavilhão Armando de Arruda Pereira, no Parque Ibirapuera, 
em São Paulo.  

Palavras-chave: Política cultural, Cultura, Folclore, Cultura popular, Arte. 
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ABSTRACT 

 

From studies of the sociologist Antonio Canelas Rubim about public policies designed to 
culture in Brazil, along with analysis of historical facts and interviews with researchers, 
managers of cultural projects and staff of the Pavilhão das Culturas Brasileiras, the present 
study aims to analyze the model and the social use that was made and that has been done of 
the collection of the Museu de Folclore Rossini Tavares de Lima. We also intend to point out 
the repeated consolidated absences in the directions of political culture in Brazil, and the 
political-administrative instabilities between alternations of municipal management. The 
collection Rossini Tavares de Lima is now housed in the Pavilhão das Culturas Brasileiras, a 
museum institution installed in the Pavilion building Armando de Arruda Pereira, at 
Ibirapuera Park in São Paulo. 

Key words: Cultural policies, Culture, Folklore, Popular Culture, Art.	  

 

 

 

RESUMEN	  

A partir de estudios del sociólogo Antonio Canelas Rubim acerca de las políticas públicas 
pensadas para la cultura en Brasil, junto con el análisis de los hechos históricos y entrevistas 
con investigadores, gestores de proyectos culturales y el personal del Pavilhão das Culturas 
Brasileiras, el presente trabajo tiene como objetivo examinar el modelo y el uso social que se 
ha hecho y que se hace de la colección del Museu de Folclore Rossini Tavares de Lima. Se 
pretende también señalar la insistente ausencia consolidada en las direcciones de la política de 
cultura en Brasil,  y las inestabilidades político-administrativas entre alternancias de la gestión 
municipal. La colección Rossini Tavares de Lima se encuentra ahora en el Pavilhão das 
Culturas Brasileiras, institución museologica instalada en el edificio del Pavilhão Armando de 
Arruda Pereira, en el Parque Ibirapuera, en São Paulo. 

Palabras clave: Política cultural, Cultura, Folklore, Cultura popular, Artes 
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INTRODUÇÃO 

 

 O presente trabalho tem como objetivo analisar o modelo e o uso social que se fez e 

que se faz do acervo do Museu de Folclore Rossini Tavares de Lima,1 transferido em 2010 

para o Pavilhão das Culturas Brasileiras,2 bem como apontar a urgente necessidade de um 

processo de implementação de “políticas culturais nacionais ativas, democráticas e 

potencialmente estáveis” (RUBIM, 2011, p.86). Ele apresentará também uma investigação 

sobre a gestão do acervo do Museu de Folclore Rossini Tavares de Lima diante de um cenário 

de ausência de políticas públicas para o acervo de cultura popular e de grandes instabilidades 

político-administrativas entre alternâncias de gestão municipal. Por meio de um levantamento 

de fatos históricos sobre o acervo em questão e sobre o projeto de uso do Pavilhão Armando 

Arruda Pereira,3 que visa criar uma instituição museológica voltada para as culturas 

populares, pode-se reforçar a constatação do sociólogo e atual Secretário de Cultura do Estado 

da Bahia, Antonio Canelas Rubim, de que a ausência, o autoritarismo e também a 

instabilidade foram as três tristes tradições que marcaram as políticas culturais no Brasil 

(ibidem, p.22). Pretende-se verificar, com base nos estudos de Rubim, que atos isolados na 

área de política cultural no Brasil fortaleceram descontinuidades administrativas e 

intervenções poucas vezes coordenadas. Esse padrão persistiu ao longo de muitas décadas e 

dificultou o pleno desenvolvimento de ações fundamentais para a cultura no País.  

 

Atos isolados e descontinuidades administrativas ocorreram com o acervo do Museu 

de Folclore Rossini Tavares de Lima, e ainda ocorrem no recém-inaugurado Pavilhão das 

Culturas Brasileiras. Entre 2013 e início de 2014, essa instituição correu o risco de ser extinta 

e, em seu local, ser instalado um centro cultural português, conforme publicado na imprensa 

local. O Pavilhão das Culturas Brasileiras foi criado com a missão de “Pesquisar, registrar, 

salvaguardar e difundir a diversidade cultural brasileira, contribuindo para o diálogo entre as 

diferentes culturas e para o reconhecimento do valor do patrimônio material e imaterial das 

culturas do povo” (BORGES; BARRETO, 2010, p.127). Além dessa missão, a instituição 

abrigaria a coleção de obras de arte e peças utilitárias que “proveio do Museu do Folclore, 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 Acervo constituído na sua origem no âmbito do Centro de Pesquisas Folclóricas Mário de Andrade, em 1947, 
pelo Prof. Rossini Tavares de Lima (1915-1987) e alunos do Conservatório Dramático e Musical, em São Paulo. 
2 Instituição museológica vinculada ao Departamento de Patrimônio Histórico de São Paulo, em 11 de maio de 
2010, conforme Decreto no. 51.478 (Anexo I). 
3 Edifício projetado por uma equipe liderada pelo arquiteto Oscar Niemeyer – e que leva o nome do prefeito de 
São Paulo entre os anos de 1951 e 1953 –, sua criação teve a finalidade de abrigar no Parque Ibirapuera os 
eventos artístico-culturais comemorativos do Quarto Centenário de fundação de São Paulo. 
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projeto de uma vida inteira de Rossini Tavares de Lima, cujo acervo, após o despejo da Oca,4 

passou por privações de toda ordem, com ameaça à sua integridade” (ibidem, p.5). O despejo 

do acervo da Oca ocorreu no final dos anos 1990 por ocasião da Mostra do Redescobrimento, 

exposição comemorativa dos 500 anos da chegada dos portugueses ao Brasil. Parte dele foi 

transferido para a Casa Sertanista5 e mantido em condições precárias, sendo uma parte 

selecionada para integrar o módulo Arte Popular na Mostra do Redescobrimento, bem como 

para compor a itinerância da mostra. Posteriormente, diante da ameaça à integridade desse 

acervo, o “Ministério Público interveio e determinou à Secretaria Municipal de Cultura - 

SMC que promovesse o inventário e a higienização das peças, com o objetivo de sustar o 

processo de degradação e preparar o campo para a futura transferência dessa valiosa coleção à 

Secretaria Municipal de Cultura [...]”, segundo o secretário à época, Carlos Augusto Calil 

(ibidem, p.5). 

 
Neste artigo, aborda-se o conceito de cultura como um processo que não se restringe 

às manifestações artísticas de um povo, grupo ou comunidade, mas à transformação que o 

homem promove na natureza, na sociedade e no trabalho. Aqui, cultura não se limita apenas 

ao que o homem constrói na sua existência, mas também as práticas cotidianas, suas ações 

idealizadoras e suas ações na construção da história. Essa noção de cultura, que firma o 

indivíduo como sujeito autônomo, e que nos faz compreender que somos intelectuais, artistas 

e transformadores, é próxima do conceito de política. 

 

Pretende-se ainda demonstrar que possuímos no Brasil uma grave tradição de 

descontinuidade administrativa. A cada nova gestão, os projetos em desenvolvimento são 

interrompidos, sem antes serem detalhadamente analisados. Independentemente de 

competência, de originalidade ou de sua adequação, eles são substituídos por novas propostas, 

mesmo que essas sejam similares às dos projetos anteriores. Caso houvesse políticas culturais 

articuladas, consistentes, com intervenções coordenadas, sem autoritarismos e que 

contemplassem as diferentes áreas da cultura, os projetos seriam mais duradouros e mais 

democráticos? 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
4	   Edifício projetado por uma equipe liderada pelo arquiteto Oscar Niemeyer, no Parque Ibirapuera, com a 
finalidade de abrigar os eventos artístico-culturais comemorativos do Quarto Centenário de fundação de São 
Paulo. Foi originalmente chamado de Pavilhão das Artes, recebendo depois o nome de Pavilhão Lucas Nogueira 
Garcez. Atualmente, ele é  mais conhecido como Oca.	  
5	  Construída no século XVII em taipa de pilão, ela foi doada ao município de São Paulo em 1958, conforme 
publicado no sítio eletrônico do Museu da Cidade.	  
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Objetiva-se nesse estudo narrar a trajetória de um acervo de cultura popular, 

constituído e preservado desde a década de 1940 por uma ação da sociedade civil, que teve 

apoio da esfera pública ao longo de sua existência. No entanto, diante de um cenário de 

ausência e instabilidade das políticas culturais no Brasil nos últimos sessenta anos, o acervo 

ficou, em parte, à margem da sociedade; seu uso social foi interditado e correu riscos de 

degradação e de perda de valiosa memória. Quando se pensou num projeto de salvaguarda, 

pesquisa, registro, reconhecimento e revitalização desse patrimônio material das culturas 

brasileiras, ele já corria o risco de ser interrompido, em detrimento de novas propostas. 

 

Caso fosse um acervo de objetos da chamada cultura “erudita”, de arte moderna ou 

contemporânea, ele teria sofrido o mesmo descaso da sociedade e do poder público? Para um 

acervo de cultura popular ter seu devido reconhecimento, seria fundamental implementar uma 

política de aquisição de novas obras para sua revitalização e ressignificação? Qual o uso 

social que se fez e que se faz desse acervo? Diante de tais questões, torna-se necessário 

definir o conceito de cultura popular que norteou este estudo. Assim, adotou-se o conceito 

desenvolvido pela Rede das Culturas Populares e Tradicionais, publicado por Marcelo 

Manzatti6 em janeiro de 2012:7 

 

a) Culturas Populares são um conjunto rico e heterogêneo de expressões simbólicas, 

relações econômicas e articulações políticas. Este complexo é constantemente criado 

e recriado pelos indivíduos, grupos e comunidades que as praticam em sua relação 

dinâmica com a natureza e com a sociedade. São ainda portadoras de referências 

estéticas e afetivas importantes para a construção de identidades locais, regionais, 

nacionais ou internacionais e, por isso, tendem a ser transmitidas de geração a 

geração, estruturando-se sobre raízes ancestrais numa temporalidade de média e 

longa duração histórica. Originadas ou predominantes em grupos rurais, isolados, de 

regiões em desenvolvimento ou das periferias urbanas – ou seja, representantes de 

uma classe social desprivilegiada –, tendem a ser invisíveis, incompreendidas e 

discriminadas pelas elites e, por isso, obtêm pouco reconhecimento das instâncias 

culturais hegemônicas como o Estado, as escolas e universidades, os espaços 

consagrados de fruição das artes e os meios de comunicação de massa, que as 

associa erroneamente ao atraso, à incompletude ou apenas à carência material. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
6 Cientista social pela Universidade de São Paulo e mestre em Antropologia pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo. Desenvolve projetos no campo das culturas populares e tradicionais brasileiras. Foi 
Gerente na Secretaria da Identidade e da Diversidade Cultural (SID)/MinC e Coordenador Geral na Secretaria de 
Cidadania e Diversidade Cultural (SCDC)/MinC, entre 2008 e 2011. 
7 Disponível em: http://www.famalia.com.br/?p=10169http://www.famalia.com.br/?p=10169. Acessado em 24 
de junho de 2014. 
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Tradicionais e, ao mesmo tempo, contemporâneas, híbridas e diversas, expressão 

multifacetada da nossa sociedade múltipla, as culturas populares, ao se expressarem, 

geram tensões e sínteses fundamentais para a compreensão do que é ser brasileiro. 

 

A partir do levantamento dessas questões e hipóteses, foi elaborado um modelo de 

entrevista semiestruturada com o objetivo de obter mais informações e pontos de vista de 

pesquisadores, gestores culturais e funcionários envolvidos na conceituação, gestão e/ou 

administração do Pavilhão das Culturas Brasileiras, para ampliar o campo de investigação. 

 

Acredita-se que esta pesquisa contribua para a compreensão da urgente necessidade de 

continuidade da implementação de políticas públicas para a cultura como garantia de 

democratização do acesso à memória da cultura popular e ampliação do direito de 

participação ativa na diversidade da cultura brasileira. 
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1. O PAVILHÃO DAS CULTURAS BRASILEIRAS 

 

O conceito de políticas culturais que orientou este artigo científico será o mesmo 

operado por Antonio Canelas Rubim em Políticas culturais no Brasil: tristes tradições, 

definido por Nestor García-Canclini em sua trajetória acadêmica, e que apresenta o caráter 

transnacional dos processos simbólicos e materiais da contemporaneidade: 

 

Los estudios recientes tienden a incluir bajo este concepto de intervenciones 
realizadas por el estado, las instituciones civiles y los grupos comunitários 
organizados a fin de orientar el desarrollo simbólico, satisfacer las necesidades 
culturales de la población y obtener consenso para un tipo de orden o 
transformación social. Pero esta manera de caracterizar el ámbito de las políticas 
culturales necesita ser ampliada teniendo en cuenta el carácter transnacional de los 
procesos simbólicos y materiales en la actualidad. (GARCÍA-CANCLINI, 2005, 
p.78) 

 

A primeira ação marcante de política cultural no Brasil, consenso entre vários autores, 

deu-se no âmbito municipal: a gestão de Mário de Andrade como chefe da Divisão de 

Expansão Cultural e diretor do Departamento de Cultura da Prefeitura de São Paulo (1935-

1938), órgão que se transformou na atual Secretaria Municipal de Cultura. Sua contribuição 

foi inovadora e teve um impacto revolucionário. Mário de Andrade fundou em 1937 a 

Sociedade de Etnografia e Folclore, conduzindo as primeiras expedições científicas de 

folclore brasileiro. Essas expedições foram realizadas em 1938 no Norte e no Nordeste do 

Brasil, tornando-se conhecidas como iniciativa materializada pela Missão de Pesquisas 

Folclóricas,8 que tinha como objetivo investigar aspectos formadores da identidade nacional e 

registrar a cultura popular, propondo pensar a cultura como algo “tão vital como o pão”. 

 

A força do pensamento de Mário de Andrade, ao considerar a cultura como elemento 

vital, esteve instaurada na concepção do projeto do Pavilhão das Culturas Brasileiras. 

Também foi referência nos estudos de Rubim e no desenvolvimento de políticas culturais no 

Brasil estruturadas pelos ministros da cultura Gilberto Gil (2003-2008) e Juca Ferreira (2008-

2010), bem como orientou o pesquisador Rossini Tavares de Lima a dedicar-se à constituição 

do acervo do Museu de Folclore e a desenvolver a ciência do folclore no País. 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
8 Informações sobre a Missão de Pesquisas Folclóricas podem ser pesquisadas no hotsite 
http://www.centrocultural.sp.gov.br/caderneta_missao/index.html, no qual consulta-se as Cadernetas de Campo 
utilizadas pelos pesquisadores, que foram digitalizadas, transcritas e tiveram as imagens editadas para consulta 
pública, cerca de setenta anos após o registro liderado por Mário de Andrade. 
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 Segundo Rubim, 

 

[...] o projeto de Mário de Andrade no Departamento de Cultura da Prefeitura de São 

Paulo (1935-1938) marca a inventividade do momento inicial das políticas culturais 

no Brasil. [...] pode-se afirmar que Mário de Andrade inova em: 1) Estabelecer uma 

intervenção estatal sistemática abrangendo diferentes áreas da cultura; 2) Pensar a 

cultura como algo “tão vital quanto o pão”; 3) Propor uma definição ampla de 

cultura que extrapola as belas artes, sem desconsiderá-las e que abarca, dentre 

outras, as culturas populares; 4) Assumir o patrimônio não só como material e 

associado às elites, mas também como imaterial e pertinente aos diferentes 

segmentos da sociedade; 5) Patrocinar duas missões etnográficas à região amazônica 

e ao Nordeste para pesquisar e documentar seus significativos acervos culturais. 

(RUBIM, 2011, p.19-20) 

 

 Mário Pedrosa, em texto sobre a Semana de Arte Moderna, mencionava Mário de 

Andrade como um crítico agudo, grande poeta e o líder intelectual do modernismo que “teve a 

noção de um Brasil caboclo, diferente do da capital, primário e irredutível na sua realidade 

física, capaz de lhe dar motivo para conjugar o cultural e o instintivo” (PEDROSA, 1998, 

p.144). Era uma época na qual os europeus admitiam que “[...] pode[ria] haver outras culturas 

dignas de apreço. [...] As missões arqueológicas e culturais se multiplica[vam]. [...] A 

conquista das culturas arcaicas pelo modernismo europeu coincidia com o pensamento 

universalista e primitivo de Mário de Andrade” (ibidem, p.141-2, grifo nosso). 

 

Foi nesse contexto histórico e em consonância com a orientação da Unesco – instituída 

na Convenção de Londres de 16 de novembro de 1946 – de fomentar a criação de instituições 

ligadas as culturas populares, que se constituí no Brasil, em 1947, a Comissão Nacional de 

Folclore junto ao Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura (IBECC), do Ministério 

das Relações Exteriores.9 Tal Comissão oficializava uma teia de pesquisadores em diversos 

estados que já vinham trabalhando com as culturas populares e tradicionais, entre eles, 

Rossini Tavares de Lima, em São Paulo. Nesse mesmo ano, nas dependências do Centro de 

Pesquisas Folclóricas Mário de Andrade do Conservatório Dramático e Musical de São Paulo, 

sob a orientação do Professor Rossini Tavares de Lima e por iniciativa de seus alunos na 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
9	  Conforme o Decreto-Lei de 13 de junho de 1946, citado na publicação de Maria Laura Viveiros de Castro - 
UNESCO, Educarte, 2008. 
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disciplina de Folclore Nacional, criava-se um pequeno museu, mais tarde nomeado Museu de 

Folclore Rossini Tavares de Lima. 

 

O acervo do Museu de Folclore Rossini Tavares de Lima acumulou mais de 3.800 

objetos (cerâmicas, indumentárias, brinquedos, xilogravuras, ex-votos), duas mil fotografias, 

350 registros sonoros e 9.700 livros sob a gestão da Associação Brasileira de Folclore, 

associação privada, sem fins lucrativos, cuja atividade econômica principal estava ligada a 

museus e exploração de prédios históricos, conforme consta em sua qualificação e inscrição 

estadual,10 sendo alocado na Oca. Esses dados referem-se à última catalogação iniciada em 

2006 pela empresa Raízes Cultura Brasileira LTDA – EPP quando o acervo ainda encontrava-

se abrigado na Casa Sertanista. O imóvel também era conhecido como Casa do Caxingui, 

permanecendo aberto à visitação pública até 2007. Parte desse acervo – aproximadamente mil 

peças – não foi transferida para a Casa Sertanista por ter sido selecionada por Emanoel 

Araújo, curador e diretor da Pinacoteca do Estado de São Paulo na época, para compor o 

módulo Arte Popular da Mostra do Redescobrimento, em 2000. As peças foram restauradas e 

depois apresentadas em itinerância, sendo reintegradas ao acervo somente em 2006. 

 

No final dos anos 1990, com a transferência do acervo à Casa Sertanista, as 

dificuldades para manter as atividades do museu e para preservar o acervo se agravaram. O 

jornalista do O Estado de S. Paulo, Moacir Assunção, publicou uma matéria em 27 de junho 

de 2004 sob o título “Um museu está desaparecendo em São Paulo”, na qual afirmava que o 

museu já havia perdido “quase metade do acervo de trinta mil peças relacionadas ao folclore 

do País por conta de umidade, depredações e más condições de exposições, além de danos 

causados na mudança” (Anexo II). A partir dessa e de outra reportagem do Jornal da Tarde, o 

Ministério Público do Estado de São Paulo propôs uma ação cautelar com pedido de liminar 

em face da municipalidade de São Paulo adotando medidas de preservação para que o acervo 

do Museu Rossini Tavares de Lima fosse catalogado, periciado e transferido da Casa 

Sertanista para outro local (Anexo III). 

 

Inicia-se, então, um processo de zelo e transferência do acervo ao governo municipal, 

que dá origem à “concepção de pré-projeto de uso cultural do Edifício Pavilhão Armando 

Arruda Pereira – Parque Ibirapuera, tendo em vista a ideia de instituição museológica voltada 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
10	  Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o número de inscrição 40.332.208/0001-05.	  
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para as culturas populares”, conforme publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 

em primeiro de dezembro de 2007 (Anexo IV). 

 

 A concepção de uso cultural do edifício Pavilhão Armando Arruda Pereira, renomeado 

como Pavilhão das Culturas Brasileiras, foi elaborado por Adélia Borges11 – com a 

colaboração de Cristiana Barreto,12 Marcelo Manzatti e Maria Lúcia Montes13 – e entregue ao 

Secretário de Cultura, Carlos Augusto Calil em janeiro de 2008 (Anexo V). A instituição 

museológica foi apresentada ao público em 2010 com a exposição Puras Misturas, sob a 

curadoria geral de Adélia Borges, cujo principal objetivo era apresentar os conceitos 

norteadores da instituição, baseados no “hibridismo de uma dinâmica cultural em 

transformação” (ibidem, p. 133). A mostra visava transcender as distâncias entre a arte erudita 

e a popular, propondo dupla via de reconhecimento e explicitando a comunicação entre elas, 

cada vez mais recorrente na contemporaneidade.  

 

O Pavilhão das Culturas Brasileiras funcionou entre 2010 e 2012 como uma unidade 

da estrutura organizacional básica do Departamento do Patrimônio Histórico – DPH da SMC, 

sediada no Parque Ibirapuera. Submetido a um projeto de reforma no edifício para adequá-lo 

ao uso de exposições e atividades culturais, e tendo seu acervo catalogado e preservado, já no 

ano de 2010 ele chegou a receber a exposição temporária Transfer: arte urbana em evidência, 

sobre a produção de grafite e arte urbana, em parceria com o Instituto Santander. Em 2011, 

foram realizadas três exposições: Autoria Compartilhada, fruto de um trabalho colaborativo 

da artista Monica Nador com projeto JAMAC, Jardim Miriam Arte Clube, situado na periferia 

de São Paulo; Novas Aquisições, mostra de arte popular sob a curadoria de José Alberto 

Nemer e; Rio São Francisco navegado por Ronaldo Fraga: Cultura popular, Moda e 

História, pelo estilista brasileiro Ronaldo Fraga. Ocorreram também outras mostras no 

Pavilhão. Entre 2011 e 2012, foi realizada a ArteFatos Indígenas, com curadoria de Cristiana 

Barreto e Luis Donisete Grupioni, com obras sobre a produção contemporânea ameríndia 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
11	  Graduada em Jornalismo pela Universidade de São Paulo. Realiza exposições e projetos culturais no Brasil e 
no exterior e atua na implementação de políticas públicas relacionadas à cultura e ao design no Brasil. Foi 
diretora do Museu da Casa Brasileira, unidade da Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo, entre 2003 e 
2007. 
12 Doutora em Arqueologia pela Universidade de São Paulo. Atualmente desenvolve projeto de pesquisa de pós-
doutorado junto ao Museu de Arqueologia e Etnologia da USP, sobre a representação do corpo na Amazônia 
pré-colonial. 
13 Doutora em Ciência Política pela Universidade de São Paulo (1983), pesquisa temas como cultura popular, 
religiões no Brasil e cultura afro-brasileira. Participou da implantação do Museu Nacional da Cultura Afro-
Brasileira, do núcleo de pesquisas do Museu Afro Brasil, do projeto para o Museu do Imaginário e das 
exposições nos CEU’s, em São Paulo. 
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adquiridas para o acervo da instituição. As mostras Design da Periferia, sob a curadoria de 

Adélia Borges, apresentando as obras adquiridas na área de design popular e Ibirá: Flora, 

sobre a tecelagem popular brasileira, com a curadoria do designer e tecelão brasileiro Renato 

Imbroisi, foram ambas realizadas em 2013. 

 

Ações educativas também foram contempladas na programação, como a realização do 

seminário Estética da Periferia: arte urbana nas bordas da metrópole, em 2011, em parceria 

com a Ação Educativa – Assessoria, Pesquisa e Informação. 

 

 A abertura das duas últimas mostras realizou-se no dia 25 de janeiro, aniversário da 

cidade, durante a mudança na administração pública, quando o secretário Carlos Augusto 

Calil transferiu a gestão da SMC para o novo secretário, Juca Ferreira. Em março de 2013, a 

imprensa informou que Afonso Luz14 assumiria o cargo de diretor do Museu da Cidade, 

instituição que abriga um conjunto de edifícios e espaços históricos administrados pelo DPH, 

entre eles, o Pavilhão das Culturas Brasileiras. 

 

Em agosto de 2013, a SMC suspendeu a programação do Pavilhão das Culturas 

Brasileiras para priorizar a continuidade de obras estruturais previstas no projeto 

arquitetônico. No entanto, em dezembro do mesmo ano, a imprensa anunciou que o 

Ministério da Cultura abriria um centro cultural português no Pavilhão Armando de Arruda 

Pereira. Integrantes da equipe de elaboração do anterior pré-projeto reagiram a instabilidade 

do quadro, pois o edifício passava por intervenções arquitetônicas desde 2007 para adaptá-lo 

ao uso museológico voltado às culturas populares. Em janeiro de 2014, uma carta redigida e 

assinada por Adélia Borges e por integrantes da sociedade civil, expressando a consternação 

com a notícia veiculada na imprensa, foi encaminhada à Ministra da Cultura, Marta Suplicy, 

bem como ao Prefeito e ao Secretario da Cultura de São Paulo, que decidiram, em seguida, 

não mais desalojar o Pavilhão das Culturas Brasileiras. 

 

A criação do Pavilhão das Culturas Brasileiras propunha, assim, salvaguardar e 

divulgar a diversidade cultural brasileira, com ênfase no patrimônio material e imaterial das 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
14	  É graduado em filosofia pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São 
Paulo. Atuou no Ministério da Cultura como diretor de Estudos e Monitoramento e como Secretário Adjunto de 
Políticas Culturais. Colaborou no Monumenta — Programa de Desenvolvimento da Economia da Cultura. Atua 
como crítico de arte e pesquisador nas áreas de Estética e História da Arte e dirige o Arquivo Histórico de São 
Paulo. 
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culturas populares e tradicionais das faixas da população menos favorecidas e de pouca 

visibilidade social e institucional. Grupos rurais distantes dos polos em desenvolvimento, 

comunidades indígenas e afro-brasileiras, seriam então protagonistas e apresentariam suas 

produções nas mais diferenciadas áreas, como a música, as festas e folguedos tradicionais, as 

artes visuais, o artesanato, a arquitetura e a dança, entre outras invenções híbridas. 
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2. O ACERVO DO MUSEU DE FOLCLORE ROSSINI TAVARES DE LIMA 
ABRIGADO NO PAVILHÃO DAS CULTURAS BRASILEIRAS 

 

O acervo do Museu de Folclore Rossini Tavares de Lima foi constituído no âmbito do 

Centro de Pesquisas Folclóricas Mário de Andrade, fundado pelo Prof. Rossini Tavares de 

Lima (1915-1987) e pelos alunos do Conservatório Dramático e Musical. Foi inaugurado em 

1948 e instalado inicialmente na sala n. 6 e, depois, na sala n. 18 do próprio Conservatório, 

localizado na avenida São João, no centro de São Paulo. As peças eram divididas nas seções 

de técnica popular, arte popular, ciência e religião, música e dança, bem como na de 

brinquedos populares, de acordo com os relatos do próprio Rossini em sua obra central A 

ciência do folclore, onde revela que, ainda na década de 1950, concordavam em usar o termo 

“popular” para definir o “folclórico” (LIMA, 2003, p.81). O museu funcionou nas salas do 

Conservatório até 1953. 

 

Nesse ano, em decorrência dos preparativos para comemoração do IV Centenário de 

fundação da cidade de São Paulo, os dirigentes da Comissão Paulista de Folclore, entre eles 

Rossini Tavares de Lima, ao lado do diplomata Renato Almeida, secretário-geral da Comissão 

Nacional de Folclore, sugeriram à comissão do IV Centenário uma mostra e organizaram a 

Exposição Interamericana de Artes e Técnicas Populares. Almeida havia sido um atuante e 

influente pesquisador do folclore brasileiro na década de 1940, criador da Comissão Nacional 

de Folclore do IBECC – Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura, estando a 

Comissão Paulista de Folclore vinculada a ela. Nessa década, foram promovidas a primeira e 

a segunda Semanas de Folclore, respectivamente no Rio de Janeiro, em 1948, e em São Paulo, 

em 1949. Durante a inauguração da edição paulista, Renato Almeida afirmou que o folclore 

não era “[...] apenas um estudo de gabinete, mas ciência de campo, entre nós, sobretudo, onde 

a colheita é pequena, esparsa é [era] ainda sem sistemática no plano nacional” (ibidem, p.98, 

grifo nosso). Estando à frente da Comissão Nacional, o folclorista implantou as Comissões 

Estaduais e promoveu amplo registro, estudo e difusão do folclore em Alagoas, Amazonas, 

Ceará, Espírito Santo, entre outros estados.15  

 

Assim, graças à Comissão Paulista, o Museu Folclórico do Centro de Pesquisas 

aumentou a coleta de peças no estado de São Paulo através de recursos públicos, de acordo 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
15	  As ações promovidas pelas Comissões Estaduais resultaram no Decreto-Lei no. 43.178, de 5 de fevereiro de 
1958.	  
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com os relatórios emitidos regularmente por Rossini Tavares de Lima (Anexo VI). O acervo 

de cerca de mil peças foi ampliado e incorporado à Exposição Interamericana de Artes e 

Técnicas Populares, aberta ao público em 10 de setembro de 1954 sob a marquise do recém-

inaugurado Parque Ibirapuera. Na mostra, foram apresentadas peças dos estados do 

Amazonas, da Bahia, do Ceará, do Espírito Santo, de Goiás, do Pará, do Paraná, de 

Pernambuco, do Rio de Janeiro, de Santa Catarina e de Sergipe, bem como foram doadas ou 

emprestadas obras do Canadá, da Colômbia, do Haiti, do Uruguai, do Paraguai e da 

Venezuela. Encerrada a exposição, as peças de folclore brasileiro continuaram expostas no 

Ibirapuera, até serem transferidas ao Pavilhão Lucaz Nogueira Garcez (Oca), e integrando o 

acervo do Museu Folclórico do Centro de Pesquisas.  

 

Nos anos 1960, foi fundada a Associação Brasileira de Folclore, que se tornou 

responsável administrativamente pela guarda do acervo do museu – renomeado Museu de 

Folclore –, o qual acolheu o título da exposição Museu de Artes e Técnicas Populares, tendo 

sido inaugurado em 22 de agosto de 1961 e instalado no primeiro e segundo andares da Oca. 

Nesse início de estruturação da instituição museológica, a Associação Brasileira de Folclore 

“recebeu ajuda financeira da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, do MEC” (ibidem, 

p.82). O prof. Rossini informava ainda que o museu era programado no conceito de 

complexos culturais espontâneos: 

 

[...] Os complexos culturais espontâneos constituem a Linguagem, Usos e Costumes, 
Superstições e Crendices, Medicina, Literatura, Casa, Indumentária, Comidas e 
Bebidas, Coleta e Atividades Extrativistas, Agricultura, Caça e Pesca, Pecuária, 
Avicultura, Transportes, Religião, Festas, Rodas e Jogos, Danças, Teatro (folguedos 
populares), Musica, Arte, Artesanato. (ibidem, p.82) 

 

O museu seria renomeado mais duas vezes, primeiramente para Museu de Folclore de 

São Paulo e, em 1987, para Museu de Folclore Rossini Tavares de Lima, por ocasião do 

falecimento de seu mentor. De acordo com Dalva Soares Bolognini, que dedicou mais de dez 

anos de trabalho ao Museu de Folclore, “sucederam-se, desde 1987, várias diretorias 

formadas por ex-alunos dos muitos cursos ministrados no famoso endereço do Parque 

Ibirapuera, que tinham internalizado o conceito fundamental do estudo do folclore 

preconizado pelo ilustre estudioso e pensador Rossini Tavares de Lima.” (BOLOGNINI, s/d) 

No entanto, ainda segundo Bolognini, a Oca apresentava problemas de conservação e 

manutenção nos cerca de dez mil metros quadrados de construção. O edifício estava cedido 

pelo município de São Paulo para o uso simultâneo do Museu de Folclore e do Museu de 
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Aeronáutica ligado à Fundação Santos Dumont, criada em 1956. Ambas as instituições não 

dispunham de “recursos financeiros e humanos para a manutenção da estrutura, das redes 

elétricas e hidráulicas e demais exigências de renovação do imóvel. Por essa razão, o edifício 

foi interditado pelo CONTRU – Departamento de Controle do Uso de Imóveis, devido à 

ausência de segurança que representava para o público usuário” (ibidem). O acervo, então, foi 

transferido para o reduzido e inapropriado espaço da Casa Sertanista. 

 

Diante de uma ação cautelar do Ministério Público do Estado de São Paulo aberta em 

2004, iniciou-se um processo de salvaguarda e recuperação do acervo, quando, em 30 de 

junho de 2004, o Poder Judiciário de São Paulo encaminhou Mandato de Citação e Intimação 

à municipalidade de São Paulo, estabelecendo o prazo de cinco dias para retirada do acervo da 

Casa Sertanista e sua transferência,  

 

[...] mediante o acompanhamento de profissionais especializados do Departamento 
do Patrimônio Histórico da Secretaria da Cultura do Município de São Paulo, com 
utilização de equipamento e veículos apropriados, para local que possa mantê-lo em 
condições adequadas, suficientes a fazer cessar o risco de deterioração, perda, 
extravio e desfalque, bem como seja ele catalogado, apontando a situação atual. 
(Anexo VII) 

 

Em 2006, o DPH contratou a empresa Raízes Cultura Brasileira LTDA – EPP (Anexo 

VIII), de Dalva Soares Bolognini, especialista em museologia, para executar os serviços de 

retirada do acervo da Casa Sertanista, de higienização mecânica, de catalogação, de 

embalagem e de acondicionamento adequado para um novo armazenamento. Além da 

identificação e higienização dos itens, consta no relatório final (Anexo IX) uma avaliação 

qualitativa e um balanço quantitativo do acervo: 27% tinham importante valor patrimonial em 

condição de exposição; 61% estavam danificados, mas eram passíveis de restauro; 2% eram 

insignificantes, danificados passíveis de substituição e 10%, danificadas dispensáveis 

(descarte). 

 

 Em decorrência desse histórico, a SMC sugeriu a concepção de um projeto de uso 

cultural, visando a criação de uma instituição museológica voltada às culturas populares e que 

pudesse abrigar o acervo do Museu de Folclore Rossini Tavares de Lima. No entanto, 

segundo Adélia Borges, em entrevista concedida à autora,16 existia um desejo de transcender 

os limites desse acervo, expandindo sua coleção para compreendê-la dentro de parâmetros 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
16	  Adélia Borges concedeu entrevista à autora, em seu escritório em São Paulo, em 13 de junho de 2014.	  
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atuais que incluíssem uma dinâmica de cultura em constante estado de reinvenção. Sentia-se a 

necessidade de ampliar o acervo para romper com a falsa compreensão de que a cultura 

popular é algo que pertence ao passado. Nesse sentido, os pilares de um trabalho futuro com o 

acervo do Museu de Folclore Rossini Tavares de Lima estava centrado na construção de 

“diálogos entre as culturas letradas e iletradas, ou cultas e populares, [...] evidenciar como 

ambas se alimentam mutuamente, num processo permanente de recriação e ressignificação 

[...]” (BORGES; BARRETO, 2010, p.133). 

 

[...] contrariamente ao temor dos folcloristas, as expressões das culturas do povo 
brasileiro não morreram. Elas se encontram tão ou mais vivas do que estiveram no 
passado. Um fato novo na cena cultural e política do início do século 21 no Brasil é 
que o povo não é mais apenas objeto de estudo e de atenção por parte dos 
pesquisadores, e sim autor-protagonista de sua própria história. As comunidades 
periféricas sempre produziram arte; a diferença recente é que a periferia está 
“invadindo” o centro. (ibidem, p.157). 

 

 Assim, a partir de 2009, foram adquiridas novas obras, formando novos conjuntos 

com ênfase na contemporaneidade. Adquiriu-se “obras de artistas como Chico da Silva, GTO, 

Ulisses, Veio e Zé do Chalé; artefatos de povos indígenas como os Wajãpi e os Tiriyó do 

Amapá e os Mehinaku, de Mato Grosso; peças de artesanato de comunidades de vários 

estados; e ainda peças de design popular, criadas por pessoas que driblam a miséria com alta 

inventividade” (ibidem, p.159). As novas aquisições foram constituídas por uma “escolha 

curatorial”, tendo sido sugerido o nome de José Alberto Nemer para o segmento de arte 

popular, o da Cristiana Barreto para artes indígenas e a própria Adélia Borges para o design 

popular. Cada curador traçou o seu objetivo. Nemer selecionou artistas que tivessem grande 

reconhecimento no cenário da cultura brasileira, adquirindo “conjuntos significativos mais do 

que obras individuais”. Cristiana Barreto optou por fazer uma “aquisição complementar aos 

acervos herdados de povos indígenas” que estavam alocados no DPH. E, na área de design 

popular, o principal fator que orientou a aquisição foi a existência prévia de pesquisas 

realizadas em diversas regiões no Nordeste do país. A partir de entrevista com a pesquisadora 

Vera Lúcia Cardim de Cerqueira,17 foi possível constatar que o Pavilhão das Culturas 

Brasileiras também “recebeu a coleção Etnográfica do DPH, cujos objetos são oriundos de 

doações de pesquisadores como Orlando Vilas Boas, Lux Vidal, entre outros - principalmente 

na década de 1970 [...]”. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
17	  Doutoranda em Antropologia pelo Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências Sociais da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo. Socióloga na Prefeitura Municipal de São Paulo, integrando atualmente o 
Núcleo de Cidadania Cultural da Secretaria Municipal de Cultura. Vera Cardim respondeu às questões da 
entrevista concedida à autora por mensagem eletrônica em 25 de junho de 2014. 
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 Em julho de 2013, conforme divulgado no sítio eletrônico da instituição, a sua nova 

gestão suspendeu a visitação ao Pavilhão, sem previsão de reabertura. Da mesma forma, as 

obras de manutenção e de restauro do edifício foram interrompidas em decorrência da 

necessidade de revisar os contratos, atualizar valores de reforma e reiniciar o processo de 

financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES. 

No entanto, o edifício continua sendo utilizado para eventos, apesar das obras de manutenção 

e de reforma não terem sido concluídas. Segundo o diretor do Arquivo Histórico de São 

Paulo, Afonso Luz, em entrevista à autora,18 o uso do Pavilhão com eventos tornou-se 

necessário para geração de renda. Contudo, entre o final de 2013 e início de 2014, ocorreu um 

impasse entre o Ministério da Cultura – que solicitou o Pavilhão para acomodar um possível 

centro cultural internacional – e a Secretaria Municipal de Cultura, permitindo aos novos 

dirigentes da SMC conseguirem postergar a proposta de desalojar o Pavilhão das Culturas 

Brasileiras do Parque Ibirapuera. Mesmo assim, seu destino como instituição museológica 

voltada às culturas populares, como proposto anteriormente, continua incerto. Pode-se 

constatar nesse primeiro semestre de 2014 que o acervo, agora renomeado Coleção Rossini 

Tavares, integra o acervo de Antropologia do Museu da Cidade, conforme consta no sítio 

eletrônico do Museu da Cidade. O acervo pode ser parcialmente consultado em formato 

digital por meio do Portal de Acervos Artísticos e Culturais, um projeto da Secretaria 

Municipal de Cultura. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
18	  Afonso Luz concedeu entrevista à autora no Solar da Marquesa de Santos, unidade do Museu da Cidade, em 8 
de agosto de 2014, em São Paulo.	  
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3. MODELO E USO SOCIAL DO ACERVO ROSSINI TAVARES DE LIMA 
 

O uso social do acervo Rossini Tavares de Lima, na sua origem, concentrava-se em 

duas frentes: em uso educativo, de formação, por meio da Escola de Folclore, e em uso de 

preservação de patrimônio material por meio do Museu de Folclore. A proposta da escola era 

formar pesquisadores. Os alunos dedicavam-se à pesquisa a partir de uma observação 

controlada, sistemática, que tinha início com a coleta de dados e de peças. Para a conclusão 

do curso, o aluno apresentava um trabalho prático, uma pesquisa de campo fundamentada em 

uma tese. O modelo caracterizava-se como um centro de estudo e pesquisa de cultura 

espontânea brasileira, sob a orientação e metodologia de Rossini Tavares de Lima. O Museu 

de Folclore, por sua vez, contemplava esse centro de estudo e de pesquisa, bem como um 

acervo de peças exposto em módulos (técnica popular, arte popular, ciência e religião, música 

e dança, e brinquedos populares), preservado numa exposição permanente na Oca. 

 

O museu também realizava mostras temporárias, tais como: cerâmicas figurativas do 

Vale do Paraíba, no início de sua existência, e Exposição Interamericana de Artes e Técnicas 

Populares. A exposição permanente abrigava os módulos temáticos e, inclusive, casas de 

moradia e de trabalho, sendo a primeira construída em dimensões reais, na técnica de pau a 

pique e barro, com cobertura de sapé. O Museu ficava aberto à visitação pública nas tardes de 

terça a domingo, no Parque Ibirapuera. Segundo a pesquisadora e diretora da Escola de 

Folclore, Julieta de Andrade, que teve forte atuação na documentação da instituição, todos os 

anos, o museu era invadido em agosto por intensa visitação, com demandas de pesquisa e de 

reivindicações de pais e alunos: 

 

Numa tomada de consciência rápida, coletiva e convergente, jovens e adultos de 
todos os lados acorrem ao Museu; colégios marcam visitas para turmas, outras 
turmas visitam sem aviso prévio, a exposição dá a impressão de um viveiro de 
pássaros, muitas cores, um movimento intenso de gente sentindo a alegria incontida 
de uma descoberta; tanta coisa que existe perto de cada um, mas que passa 
despercebida, no burburinho da cidade! E, de repente, assume valor de objeto de 
pesquisa, valor emocional... (LIMA, 2003, p. 6) 

 

 O burburinho do Museu de Folclore nesse período ocorria por conta do Decreto 

56.747, de 17 de agosto de 1965, que instituiu a data de 22 de agosto como Dia do Folclore no 

País, devendo ser comemorada, especialmente no quadro da educação pública. No entanto, 

passada a data, adormecia o interesse dos estudantes, jovens e adultos pelo museu e pelo 

folclore brasileiro. 
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 Diante dos objetivos de formação, preservação, difusão do folclore e de visitação 

pública, a instituição reconhecia a importância das manifestações folclóricas, registrando as 

diferentes expressões culturais. Em um período aproximado de quarenta anos, 

desenvolveram-se pesquisas (essenciais em todos os museus) especialmente no estado de São 

Paulo, bem como outras atividades que visavam a promoção e salvaguarda do patrimônio 

folclórico brasileiro. Pode-se considerar que esse uso do acervo se manteve regular até 1987, 

ano de falecimento de seu fundador e idealizador, Rossini Tavares de Lima. 

 

No entanto, um quadro de instabilidades no uso social desse legado se instalaria por 

ocasião de transferência do acervo da Oca ao inadequado local da Casa Sertanista. No artigo 

publicado por Moacir Assunção, o jornalista ainda informava que a biblioteca de cinco mil 

volumes estava precariamente instalada num cômodo da casa, vitimado por curto-circuito na 

rede elétrica, bem como ocorriam danos e roubos de exemplares pelos visitantes. O ambiente, 

com chão de terra batida apresentava umidade, muita poeira e forte cheiro de mofo. Como um 

imóvel nessas condições pôde ter sido cedido pela Prefeitura de São Paulo – gestão de Celso 

Pitta (1997-2001) – para guarda do acervo, visto que constava na própria ação civil pública19 

que o local não oferecia condições para conservação do acervo? O Museu de Folclore, 

instalado na Casa Sertanista, passou a receber em média duzentos visitantes, contra quatro mil 

por semana, anteriormente, na Oca. Faz-se necessário ressaltar que a Oca tinha sido cedida à 

empresa Associação Brasil 500 Anos, mais tarde renomeada como BrasilConnects, 

responsável pela realização da Mostra do Redescobrimento, por meio de um acordo com a 

Prefeitura de São Paulo. Um levantamento minucioso sobre as razões e condições nas quais a 

prefeitura tomou essa decisão e tramitou a cessão merece também uma pesquisa aprofundada, 

que a autora já organiza para um futuro trabalho. 

 

Nessas condições, a partir de notícias veiculadas na imprensa local, ocorreu uma 

denúncia do Ministério Público de São Paulo, pondo fim ao processo de degradação do 

acervo. Em seguida, transferido à Prefeitura de São Paulo, passaria sua guarda à Secretaria 

Municipal de Cultura. Diante dessas circunstâncias propôs-se um novo modelo de gestão e 

outro uso social para o acervo Rossini Tavares de Lima. Criava-se uma instituição de uso 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
19	  Conforme consulta no sítio eletrônico do Ministério Público do Estado de São Paulo, encontra-se a ementa n. 
5557/04, datada de julho de 2004, na qual consta: “Ação civil pública, Interessado: Municipalidade de São 
Paulo, Assunto: Bens de especial interesse - Transferência do acervo do Museu Rossini Tavares de Lima, 
conhecido como Museu do Folclore, para a Casa Sertanista, local que não oferece condições para conservação 
do acervo”. 
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cultural, intitulada Pavilhão das Culturas Brasileiras, voltada ao diálogo e ao encontro das 

culturas brasileiras, com o objetivo de preservação do patrimônio cultural material e imaterial 

composto pelas diversas coleções reunidas no edifício.  

 

 O uso social se daria por meio da realização de exposições temporárias do acervo (de 

longa, média e curta duração) cuja linha condutora seria a diversidade cultural brasileira e 

criação de um centro de pesquisa e referência para a contextualização dos acervos, para a 

preservação e ampliação de biblioteca/midiateca, para a documentação das atividades 

museológicas e, fundamentalmente, para a construção de memórias coletivas. As ações 

culturais previstas no projeto incluíam apresentações de música, dança, teatro, folguedos, 

entre outras; realização de oficinas, ações relacionadas ao artesanato, à culinária, a projeções 

de filmes e vídeo e eventos em geral, bem como à interação do museu com seu entorno, no 

caso, o Parque Ibirapuera. O atendimento ao público estaria organizado nas seguintes 

categorias: público escolar, composto por alunos e professores; organizações comunitárias; 

público espontâneo e do parque; pessoas com necessidades especiais e interno. O projeto 

ainda previa um plano de comunicação, de gestão e de serviços. Inaugurado em 2010, teve 

suas atividades suspensas em agosto de 2013. 
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4. O TRABALHO DE CAMPO: ENTREVISTAS 
 

O desenvolvimento de pesquisa e de elaboração do trabalho de campo para o artigo 

científico de conclusão do curso de pós-graduação em Gestão de Projetos Culturais e 

Organização de Eventos do Centro de Estudos Latino-americanos sobre Cultura e 

Comunicação teve início em maio de 2014, na cidade de São Paulo. As entrevistas foram 

realizadas entre junho e julho do mesmo ano, em diversos locais da cidade. Para o trabalho de 

campo, foi elaborado um modelo de entrevista semiestruturada, com seis questões, sendo a 

quarta com duas subdivisões. O primeiro conjunto de perguntas referia-se à trajetória 

profissional do entrevistado, bem como sua relação com a arte e a cultura. O segundo 

conjunto questionava o entrevistado sobre seu conhecimento do acervo Rossini Tavares de 

Lima e seu envolvimento com ele. O último conjunto estava mais relacionado ao uso social 

do acervo e às políticas públicas e ao papel do Estado frente a instituições museológicas. 

 

O trabalho de campo previa aplicar as mesmas questões a gestores culturais de atuação 

em espaços públicos e privados envolvidos na conceituação e administração do Pavilhão das 

Culturas Brasileiras, bem como aos funcionários da instituição. As entrevistas seriam 

preferencialmente gravadas ao vivo, porém poderiam ser respondidas por mensagem 

eletrônica, por skype ou outras mídias.  

 

Os entrevistados previamente selecionados para responderem às questões foram: 

Adélia Borges, coordenadora do projeto de elaboração do Pavilhão das Culturas Brasileiras e 

curadora geral da exposição Puras Misturas, cuja entrevista foi realizada em 13 de junho, ao 

vivo, gravada e transcrita; Dalva Soares Bolognini, museóloga responsável pela higienização, 

catalogação e transferência do acervo Rossini Tavares de Lima da Casa Sertanista à Secretaria 

Municipal de Cultura, cuja entrevista foi realizada em 18 de junho, ao vivo, gravada e 

transcrita; Cristiana Barreto, consultora do projeto de elaboração do Pavilhão das Culturas 

Brasileiras e curadora geral adjunta da exposição Puras Misturas, cuja entrevista foi realizada 

em 20 de junho, ao vivo, gravada e transcrita; Vera Lúcia Cardim de Cerqueira, cocuradora da 

exposição Puras Misturas, no módulo Da Missão à missão e, entre 2010 e 2013, integrante da 

equipe que iniciou a implantação do Pavilhão das Culturas Brasileiras, e que integra hoje o 

Núcleo de Cidadania Cultural da Secretaria Municipal de Cultura, cuja entrevista foi 

respondida por e-mail em 25 de junho; Ana Helena Curti, responsável pela coordenação de 

produção da exposição inaugural do Pavilhão das Culturas Brasileiras Puras Misturas, cuja 
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entrevista foi acordada, mas, até a conclusão deste estudo, não foi possível ser realizada; 

Sandra Penha dos Santos, funcionária da Secretaria Municipal da Cultura, lotada no Pavilhão 

das Culturas Brasileiras durante a realização de exposições temporárias, atualmente trabalha 

na equipe de conservação do acervo do Museu da Cidade, cuja entrevista foi acordada por 

mensagem eletrônica, porém ainda não foi respondida; Silvia Shimada Borges, funcionária 

pública que atuou no Pavilhão das Culturas Brasileiras durante a realização de exposições 

temporárias, também concordou em responder às questões por mensagem eletrônica, 

posteriormente declarando não se sentir à vontade para fazê-lo; Regina Ponte, ex-diretora do 

Museu da Cidade, atuante na SMC entre 2004 e o início da nova gestão, em janeiro de 2014, 

cuja entrevista foi realizada no dia 12 de julho, ao vivo, gravada e transcrita; Marcelo 

Manzatti, consultor do projeto de elaboração do Pavilhão das Culturas Brasileiras, concordou 

em conceder a entrevista ao vivo nos contatos preliminares, mas, no entanto, acabou por 

respondê-la por mensagem eletrônica em 11 de julho; Maria Lúcia Montes, consultora do 

projeto de elaboração do Pavilhão das Culturas Brasileiras, concedeu entrevista em 13 de 

junho, ao vivo, gravada e transcrita; Afonso Luz, atual diretor do Arquivo Histórico de São 

Paulo – AHSP, concedeu entrevista em 8 de agosto, ao vivo, gravada e transcrita; Nalu Maria 

Medeiros, supervisora de Acervo e Sistema Museológico do Museu da Cidade, que concordou 

informalmente em conceder a entrevista, mas ainda não respondeu a mensagem eletrônica 

enviada em 17 de junho. 

 

Dos doze selecionados, oito concederam entrevista, o que representa 66,66% de 

participação. Pode-se considerar essa etapa encerrada, e a meta – reunir depoimentos e obter 

informações sobre o uso social do acervo do Museu de Folclore Rossini Tavares de Lima e 

sobre o projeto de criação do Pavilhão das Culturas Brasileiras – alcançada. Um dos objetivos 

da entrevista semiestruturada era analisar os diferentes pontos de vista e argumentações dos 

entrevistados num momento de transição da gestão da SMC. 

 

 Em relação à primeira questão da entrevista – sobre a origem do interesse pela a arte e 

pela cultura –, nota-se que os interesses apresentados surgem das experiências pessoais em 

consonância com a trajetória profissional: “vem desde bem cedo e apesar de... meus pais 

serem semianalfabetos [...] eu sempre gostei principalmente da coisa mais popular”, “meu 

interesse e envolvimento com arte e cultura sempre me acompanhou desde jovem [...] atuei 

em diferentes espetáculos”, “sou filha de uma geração [...] com a fome do conhecimento”. 

Observa-se nas respostas dos entrevistados o olhar construído, aquele que assentado nos 
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estudos do sociólogo Pierre Bourdieu, revela que, num relato de história de vida, a 

preocupação em organizar determinados acontecimentos significativos e dar a eles relações 

inteligíveis para que suas conexões apresentem coerência. Há no relato uma “criação artificial 

de sentido”, tornando o investigado o “ideólogo de sua própria vida”. “Sem dúvida, cabe 

supor que o relato autobiográfico se baseia sempre, ou pelo menos em parte, na preocupação 

de dar sentido, de tornar razoável, de extrair uma lógica” (BOURDIEU, 1996, p.184). 

 

 Em relação à segunda questão, sobre a compreensão por culturas populares hoje, 

comprova-se que cultura popular não é um conceito de fácil aproximação, conforme relata a 

doutora e professora titular do Departamento de filosofia da Universidade de São Paulo, 

Marilena Chauí, em Cidadania cultural, o direito à cultura: 

 

Basta lembrarmos os três tratamentos principais que ela recebeu. O primeiro, no 
Romantismo do século XIX, afirma que cultura popular é a cultura do povo bom, 
verdadeiro e justo, ou aquela que exprime a alma da nação e o espírito do povo; o 
segundo, vindo da Ilustração Francesa do século XVIII, considera cultura popular o 
resíduo de tradição, misto de superstição e ignorância a ser corrigido pela educação 
do povo; e o terceiro, vindo dos populismos do século XX, mistura a visão 
romântica e a iluminista; visão romântica, mantém a ideia de que a cultura feita pelo 
povo só por isso é boa e verdadeira; da visão iluminista, mantém a ideia de que essa 
cultura, por ser feita pelo povo, tende a ser tradicional e atrasada com relação a seu 
tempo, precisando, para se atualizar, de uma ação pedagógica, realizada pelo Estado 
ou por uma vanguarda política. 
Cada uma dessas concepções da cultura popular configura opções políticas bastante 
determinadas: a romântica busca universalizar a cultura popular por meio do 
nacionalismo, ou seja, transformando-a em cultura nacional; a ilustrada ou 
iluminista propõe a desaparição da cultura popular por meio da educação formal, a 
ser realizada pelo Estado; e a populista pretende trazer a “consciência correta” ao 
povo para que a cultura popular se torne revolucionária (na perspectiva das 
vanguardas de esquerda) ou se torne sustentáculo do Estado (na perspectiva do 
populismo de direita). (CHAUÍ, 2006, p.133) 

 

  

De forma geral, observa-se na maioria das respostas dos entrevistados que as culturas 

populares, expressão utilizada no plural, trata de um conjunto de manifestações associadas às 

transformações de um determinado contexto histórico e social, constantemente recriado – 

“são um conjunto rico e heterogêneo de expressões simbólicas, relações econômicas e 

articulações políticas. Este complexo é constantemente criado e recriado pelos indivíduos, 

grupos e comunidades que as praticam em sua relação dinâmica com a natureza e com a 

sociedade”, segundo Manzatti; deve-se permanentemente fazer “uma análise da lógica das 

transformações dessas manifestações em contexto”, na posição da Maria Lúcia Montes; “são 

as culturas mais espontâneas, as culturas que nascem fora do mainstream”, na opinião de 
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Adélia Borges; e “todas as minorias”, no ponto de vista de Cristiana Barreto. Trata-se de uma 

contraposição à cultura dominante que ocupa uma posição que legitima a exploração 

econômica, o domínio político e a exclusão social. 

 

 Sobre o acervo formado por Rossini Tavares de Lima, na terceira questão, faz-se 

necessário contextualizar historicamente o conceito de folclore. Segundo Maria Lúcia Montes 

“essa é uma discussão que tem sempre por	   trás	   algo	  político”. O termo folclore e cultura 

popular, até os anos 1950, época de Rossini, não conservava uma “separação disciplinar clara 

e definida”, período no qual “o movimento folclórico brasileiro foi de suma importância”. A 

partir 1964, o movimento perde sua importância com o golpe militar deflagrado contra o 

governo federal, quando perde-se também seu sentido etnográfico. Cabe lembrar, fazendo 

referência às pesquisas de Marilena Chauí, que a política cultural desenvolvida no Brasil a 

partir do período entre os anos de 1964 e 1968 está apoiada sobre três pilares:  

 

integração nacional (a consolidação nacional buscada no Império, na República 
Velha e no Estado Novo), segurança nacional (contra a guerra externa e interna 
subversiva) e desenvolvimento nacional (nos moldes das nações ocidentais cristãs). 
Esse brevíssimo percurso (abstrato, porquanto não nos referimos às condições 
históricas particulares que o determinaram) visou apenas assinalar que, a partir do 
momento em que se combinam, de um lado, os esforços para impedir os 
movimentos revolucionários, e, de outro, a construção geopolítica do Estado 
nacional, é possível perceber o que acontecerá com o popular: transforma-se em 
“caráter nacional” e transfigura-se em espiritualidade, vira “espírito do povo”. [...] 
se torna tradição imemorial, identidade cultural e civilização particular com impulso 
universal (entenda-se: imperialista). Nessa perspectiva, já não há oposição, e muito 
menos contradição, entre o nacional e o popular, mas absorção deste por aquele. 
(CHAUÍ, 2006, p. 43). 

 

 Ainda em relação à maioria das respostas da terceira pergunta, constata-se a riqueza 

do acervo Rossini como um registro único da cultura do estado de São Paulo, além do registro 

de outros estados, com significativas coleções de fotografia e documentos, um registro 

fundamental do movimento folclórico brasileiro, mas que necessita ser revisto na atualidade. 

A crítica geral que se faz ao acervo é a sua falta de documentação dos itens e a falta de 

sistematização das informações, mas, mesmo assim, ainda merecedor de profunda pesquisa e 

de reorganização. 

 

 Quanto à atual coleção do Pavilhão das Culturas Brasileiras, observam-se pontos de 

vista distintos. Para Adélia Borges, era necessário criar uma instituição que herdaria um 

acervo, mas que não se limitaria a ele, transcendendo-o. A recriação do acervo era necessária 
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para não dar “uma falsa compreensão que a cultura popular é algo que pertence ao passado, 

[...] que há uma dinâmica que a cultura está em contínua reinvenção [...] que uma instituição 

com esse propósito deveria ter a obrigação de coletar regularmente acervos de cultura 

popular”. Cristiana Barreto coloca a necessidade de “fazer uma política de aquisição de 

acervo atual que conversasse com o antigo”, uma vez que as últimas coletas datavam dos anos 

1960 e 1970, um intervalo considerável até os dias de hoje. Dalva Bolognini preocupa-se com 

o fato de não se cuidar do que existe e se comprar coisas novas. Maria Lúcia Montes afirma 

que o acervo precisa ser “musealizado, mostrando seus fundamentos, a sua inserção no 

momento histórico, e que, na dinâmica da cultura, pode ser transformado”. Já para Afonso 

Luz, não ocorreram novas aquisições e, sim,  a incorporação de novas obras, custeadas 

durante a realização de exposições. 

 

 As opiniões são unânimes quanto à relevância do acervo Rossini para que as pessoas 

possam conhecer e se reconhecer, para a memória dos paulistas, como “um lugar crucial na 

pesquisa sobre cultura popular”, nas palavras de Maria Lúcia Montes, e, na posição de 

Marcelo Manzatti, como “registros fundamentais do trabalho de duas grandes escolas do 

pensamento sobre as culturas populares no Brasil, uma marcada pela figura do Mário de 

Andrade, outra pelo folclorismo, que arregimentou o maior número de interessados no 

universo das culturas populares até hoje”. Vera Cardim destaca que Rossini “foi um dos mais 

atuantes representantes do Movimento Folclórico Brasileiro, instituindo a primeira escola de 

formação de folcloristas no País”. 

 

 Sobre as críticas ao uso social que se fez e que se faz do acervo, nas opiniões dos 

entrevistados, apesar do processo de salvaguarda, de inventário, de transferência do acervo 

para o edifício no Ibirapuera e da realização de exposições e atividades significativas 

relacionadas a ele, o uso social contínuo não foi garantido e tampouco a instituição 

museológica consolidou-se de forma consistente. As demais críticas referiram-se à falta de 

investimento na sua documentação e na pesquisa. Dalva Bolognini alertou que o acervo 

documental tem uma coleção enorme de correspondências, blocos e agendas com informações 

a serem recuperadas, e que a preciosa coleção bibliográfica deve ser preservada. Por outro 

lado, compreende-se que “ter no meio de uma obra um acervo dentro do prédio, é um acervo 

em risco”. Tornou-se necessário, mediante a reforma do imóvel e sua paralisação, que as 

atividades fossem encerradas e que o acervo reembalado e fechado, sendo mantido distante da 

visitação pública. Num futuro próximo, o Ministério Público poderá reconhecer que, 
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tecnicamente, essa não é uma situação apropriada para um acervo que já sofreu degradações 

de toda ordem.  

 

 Quanto ao papel do Estado na preservação, valorização e difusão do acervo junto à 

sociedade, constata-se nas respostas dadas diversos pontos de vista: proativo; de liderança; de 

salvaguarda, preservação e difusão do acervo; de garantir o acesso ao conteúdo para toda e 

qualquer pessoa; de garantir políticas públicas com controle e acompanhamento da sociedade; 

que garanta espaço para a demanda da diversidade e que seja responsável pela memória das 

expressões culturais brasileiras, populares ou não. Nota-se nesses olhares que todos se 

alinham ao papel do Estado não como produtor de cultura, mas para garantir um direito ao 

cidadão, de “assegurar o direito de acesso às obras culturais produzidas, particularmente o 

direito de fruí-las, o direito de criar as obras, isto é, produzi-las, e o direito de participar das 

decisões sobre políticas culturais” (CHAUÍ, 2006, p.136). 

 

 Por fim, em relação ao desenvolvimento de política públicas para a cultura 

especialmente voltadas a acervos como da coleção Rossini Tavares de Lima, compreende-se 

que ações nesse sentido no município de São Paulo ainda são muito incipientes. Destaca-se a 

colaboração de Vera Cardim à autora quando esclarece que “qualquer ação do Estado que não 

seja pautada numa política pública, por mais democrática e acessível que seja, estará sempre 

sujeita a mudanças”. Na opinião de Maria Lúcia Montes, “o papel do Estado na gestão de 

acervos é o mesmo que deve ter na gestão da cultura como um todo”. Cardim ainda assinala 

que a “elaboração do projeto conceitual do Pavilhão das Culturas Brasileiras foi possível 

porque, naquele momento, a Secretaria de Cultura priorizou a preservação do patrimônio 

cultural” mas, como a ação não estava atrelada a uma política pública específica, sua 

continuidade torna-se frágil. 

 

 Cabe aqui acompanhar se o Pavilhão das Culturas Brasileiras, sendo uma instituição 

museológica voltada às culturas populares, será retomado conforme seu perfil original. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 A Constituição Federal de 1988 estabelece regras fundamentais para a defesa do 

patrimônio histórico. Conforme consta no Art. 23: “É competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, [...] III – proteger os documentos, as obras e 

outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 

notáveis e os sítios arqueológicos”. Quando, em 1999, durante a gestão de Celso Pitta (1997-

2001), a Prefeitura de São Paulo autoriza a transferência provisória do acervo Rossini Tavares 

de Lima da Oca para a Casa Sertanista, sendo esse um local impróprio, ela fere diretamente os 

direitos acima citados.  

 

 A primeira consideração refere-se à guarda do acervo Rossini, visto que, na própria 

ação civil pública de 2004, constava que o local não oferecia condições para conservação do 

acervo. Ressalta-se que a Oca foi cedida à empresa BrasilConnects, responsável pela 

realização da Mostra do Redescobrimento, por meio de um acordo com a Prefeitura de São 

Paulo e com a Associação Brasileira de Folclore. Pode-se considerar que esse acordo entre a 

Prefeitura de São Paulo e a iniciativa privada contribuiu para a instabilidade administrativa do 

acervo, o qual, na sua origem, foi constituído com recursos públicos durante as 

Comemorações do IV Centenário da cidade. Se o acervo foi constituído com recursos 

públicos e estava alocado num edifício administrado pela Prefeitura de São Paulo, caberia 

também à municipalidade zelar e se responsabilizar administrativamente pela proteção do 

patrimônio material ali conservado. 

 

 O caso citado acima expõe uma triste tradição de autoritarismo do poder público, 

associada a descontinuidades político-administrativas que geralmente atingem a área cultural. 

A ausência de políticas culturais e de um processo democrático impedem o diálogo entre a 

esfera pública e a sociedade civil, resultando em irresponsabilidade com um bem de interesse 

público. 

 

Constata-se também como fundamental nas ações democráticas a importância da 

continuidade administrativa na implementação de políticas públicas culturais no Brasil, 

orientando o papel do gestor cultural. O uso social do acervo Rossini Tavares de Lima, 

incorporado ao Pavilhão das Culturas Brasileiras e inaugurado em 2010, foi novamente 

interditado, desta vez em agosto de 2013. A infeliz tradição na condução das políticas 
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culturais no Brasil, elucidada por Antonio Canelas Rubim, fez-se presente na gestão do 

patrimônio cultural como sinônimo de ausência no descontínuo processo de consolidação da 

instituição. 

 

Assim, mostra-se neste estudo de caso como ações descontinuadas na gestão de 

equipamentos culturais dificultam o pleno desenvolvimento da cultura, tanto no âmbito do 

município de São Paulo quanto no âmbito nacional. Uma política cultural pública 

comprometida com o pleno desenvolvimento da cidadania, com a democratização do acesso 

às manifestações culturais e com a diversidade de olhares sobre a produção artística 

contemporânea, pode contribuir para a formação do ser humano por meio de rica e instigante 

convivência com a programação cultural que a cidade oferece. O projeto do Pavilhão das 

Culturas Brasileiras pretendia apresentar o vigor das culturas tradicionais e contemporâneas 

do povo brasileiro, bem como sua pluralidade. 

 

 Um dos grandes diferenciais da gestão dos Ministros da Cultura Gilberto Gil e Juca 

Ferreira foi realizar um levantamento de dados, estatísticas e análises de forma sistemática 

para compreender o campo da cultura no País. Foi com base nos resultados de pesquisas e de 

indicadores da cultura que se comprovou o predomínio do mecanismo de renúncia fiscal para 

o incentivo à cultura, mostrando-se concentrador, desigual e com baixa participação das 

empresas. Dessa forma, foi possível dar início a um diálogo, que se pretende permanente, 

entre o Estado, a sociedade civil e as comunidades culturais, incluindo uma participação 

democrática e transparente nos processos de criação de políticas públicas para o campo da 

cultura no Brasil. 

 

Acredita-se na continuidade de um projeto da vitalidade do Pavilhão das Culturas 

Brasileiras, uma vez que a missão dessa instituição alinha-se às formas de investigação sobre 

política cultural pública em desenvolvimento no país. Conforme consulta ao sítio eletrônico 

do Museu da Cidade, a nova gestão propõe uma reorganização básica do acervo em coleções 

nas áreas de arquitetura, arte, arqueologia, antropologia e imagem, sendo que a área da 

antropologia compreenderá a Coleção Mário de Andrade, Coleção Dina Lévi-Strauss, 

Coleção Rossini Tavares, Coleção Lina Bo Bardi, Coleção Villas Boas e Coleção Aberlardo 

Pinto. Afonso Luz, durante a entrevista concedida à autora, afirmou acreditar que o papel do 

Estado é regular e estabelecer uma medida institucional de longo prazo.  
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No texto Os conceitos de folclore e cultura popular, publicado no livro de 

inauguração do Pavilhão das Culturas Brasileiras, Maria Lúcia Montes desenvolveu uma 

digressão histórica no terreno escorregadio desses dois conceitos e defendeu que, ao 

incorporar as coleções do antigo Museu de Folclore Rossini Tavares de Lima num possível 

Museu das Culturas do Povo, as coleções deveriam necessariamente ser requalificadas para 

que seu uso social fosse revitalizado. 

 

 No entanto, abrigar a coleção Rossini Tavares de Lima como parcela de uma coleção 

antropológica, desconsiderando as novas aquisições e suas ressignificações, mostra-se como 

um impasse, interrompendo as possibilidades de diálogo entre culturas. Espera-se que o 

conceito norteador da citada coleção incorpore a experimentação e a crítica cultural em seu 

campo semântico. Contudo, até o presente momento, suspende-se, o novo uso social que o 

museu reivindicava: o encontro das culturas dos povos indígenas, das expressões culturais 

tradicionais, das culturas das populações afro-brasileiras e das periferias urbanas e a 

participação do público como protagonistas de suas realidades, de suas perspectivas de 

intervenção criadora. 

 

 A partir dessas visões sobre o papel de uma instituição museológica, acredita-se no 

Pavilhão das Culturas Brasileiras como um espaço de diálogo entre culturas, capaz de garantir 

os direitos de cidadania e de possibilitar que criadores e produtores de expressões culturais 

tradicionais e populares sejam protagonistas. Um espaço que promova a capacidade humana 

do “pensar” como fonte de invenção e de emancipação. 
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ANEXOS 

 

Anexo I – Decreto n. 51.478, de 11 de maio de 2010 
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Anexo II – O Estado de S. Paulo, caderno Cidades, 27 de junho de 2004 
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Anexo III – Cópia da ação cautelar com pedido de liminar do Ministério Público do 

Estado de São Paulo em face da municipalidade de São Paulo, 28 de junho de 2004, que 

integra o processo n. 2004 – 0.208.101-0 – volume 001, do Sistema Municipal de 

Processos 
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Anexo IV – Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 1o de dezembro de 2007. Contratação 

da sociedade Borges Comunicação Ltda. para confecção de pré-projeto de uso cultural 

do Pavilhão Armando Arruda Pereira – Parque Ibirapuera 
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Anexo V – Cópia das duas primeiras páginas – de um total de 34 – do Pré-projeto de uso 

cultural do Pavilhão Armando Arruda Pereira – Parque Ibirapuera, entregue por 

Borges Comunicação Ltda. em janeiro de 2008, que integra o processo n. 2004 – 

0.208.101-0 – volume 002, do Sistema Municipal de Processos 
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Anexo VI – Cópias de Relatórios da Comissão Paulista de Folclore que integram o 

processo n. 2004 – 0.208.101-0 – volume 001 do Sistema Municipal de Processos 
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Anexo VII – Cópia do Mandato de Citação e Intimação do Poder Judiciário, de 30 de 

junho de 2004 que integra o processo n. 2004 – 0.208.101-0 – volume 001 do Sistema 

Municipal de Processos 
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Anexo VIII – Contratação da empresa Raízes Cultura Brasileira Ltda. – EPP publicada 

no Diário Oficial da Cidade de São Paulo em 6 de janeiro de 2010. 
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Anexo IX – Cópias do relatório elaborado e entregue pela empresa Raízes Cultura 

Brasileira Ltda. – EPP que integra o processo n. 2004 – 0.208.101-0 – volume 001 do 

Sistema Municipal de Processos 

 

 

 

 


